








































Decisões  d iver gentes  do  TRT3 

que  estão  ger ando  múl t ip los  

Recur sos  de  Rev is ta

Sessão  do  P leno  10 .07 .2025  

Expositor : Des. Sebastião Geraldo de Oliveira 



53º Tema: O piso salarial do art. 5º da Lei 3.991/1961 é aplicável aos trabalhadores que atuam como auxiliar
de laboratório? Tal artigo contraria a vedação de correção automática pelo reajuste do salário mínimo?

Tese pacificada no TST: O piso salarial previsto no art. 5º da Lei 3.999/1961, considerado constitucional pelo STF (ADPF n.º
325), é aplicável aos trabalhadores que exercem função de auxiliar de laboratório, e não apenas a médicos e dentistas, já
que o art. 2º, "b", da Lei nº 3.999/61 classifica, de modo amplo e inclusivo, a atividade de "auxiliar de laboratório”.
Ademais, em sintonia com o entendimento que passou a ser adotado pelo STF a partir do julgamento do Recurso
Extraordinário (RE) 565.714, a utilização de múltiplos do salário mínimo é considerada critério idôneo para a fixação do
piso salarial de determinada categoria profissional. Apenas se exige que essa estipulação se restrinja à definição do salário
inicial de ingresso no emprego, ficando vedado o reajuste automático quando houver aumento do salário mínimo nacional.

De c i s õ e s r e i t e r a d a s d o T S T : Ag-AIRR-689-85.2019.5.09.0007, 1ª Turma, Relator Ministro Hugo Carlos Scheuermann, DEJT
20/05/2022; Ag-RR-1896-18.2017.5.09.0128, 2ª Turma, Relatora Ministra Liana Chaib, DEJT 06/12/2024; Ag-AIRR-212-61.2021.5.21.0006,
3ª Turma, Relator Ministro Mauricio Godinho Delgado, DEJT 18/10/2024; AIRR-0000523-69.2023.5.21.0010, 4ª Turma, Relator Ministro
Alexandre Luiz Ramos, DEJT 08/11/2024; RR-1277-98.2019.5.09.0005, 5ª Turma, Relatora Ministra Morgana de Almeida Richa, DEJT
09/08/2024; RR-110-31.2020.5.09.0128, 6ª Turma, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 22/03/2024; Ag-AIRR-39-
05.2019.5.21.0007, 7ª Turma, Relator Ministro E v a n d r o P e r e i r a Va l a d ã o L o p e s , DEJT 16/12/2022 e Ag-AIRR-138-
13.2021.5.21.0004, 8ª Turma, Relatora Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, DEJT 03/06/2024.

SUG ES TÃO : Uniformizar voluntariamente o entendimento no sentido de que o piso salarial previsto no art. 5º da Lei

3.999/1961 é aplicável aos trabalhadores que exercem função de auxiliar de laboratório, e não apenas a médicos e

dentistas. Além disso, a fixação de múltiplos do salário mínimo é considerada critério idôneo para a fixação do piso

salarial de determinada categoria profissional, sem, com isso, afrontar a vedação de correção automática do salário pelo

reajuste do salário mínimo – art. 7º, IV, da CRFB/1988, desde que a definição se restrinja à definição do salário inicial de

ingresso no emprego, ficando vedado o reajuste automático quando houver aumento do salário mínimo nacional.



5 4 º Te m a : O pagamento espontâneo da multa prevista no art. 636, §6º, da CLT retira da

parte o direito de discutir a penalidade em juízo?

Tese pacificada no TST: É iterativa a jurisprudência do TST no sentido de que o pagamento da multa

de 50%, prevista no art. 636, §6º, da CLT, não retira da parte o direito ao acesso ao Judiciário, sob

pena de afronta aos princípios constitucionais da inafastabilidade da jurisdição e da ampla defesa.

Decisões reiteradas do TST: RO-10016-82.2015.5.03.0000, SBDI-II, Relator Ministro Alberto Luiz Bresciani de

Fontan Pereira, DEJT 27/11/2015; RR-10346-48.2018.5.03.0041; 1ª Turma, Relator Hugo Carlos Scheuermann,

DEJT 22/09/2022; RR-10001-05.2018.5.03.0099, 2ª Turma, Relatora Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes,

DEJT 12/03/2021; RR-10437-17.2016.5.03.0007, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte,

DEJT 25/10/2019; RR-0326-39.2017.5.06.0141, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT

06/06/2025; RR-10311-14.2016.5.03.0153, 5ª Turma, Relator Ministro Joao Batista Brito Pereira, DEJT

01/09/2017; RR-10085-32.2019.5.03.0079, 6ª Turma, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT

16/08/2022; RR-298-52.2017.5.06.0018, 7ª Turma, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandão, DEJT

06/05/2022eRR-93300-97.2012.5.17.0001, 8ª Turma, Rel. Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 30/9/2016.

SUGESTÃO: Uniformizar voluntariamente o entendimento no sentido de que o

pagamento da multa de 50%, prevista no art. 636, §6º, da CLT, não retira da parte o

direito ao acesso ao Judiciário, sob pena de afronta aos princípios constitucionais da

inafastabilidade da jurisdição e da ampla defesa.



5 5 º Te m a : Em caso de descumprimento de previsão de intervalo intrajornada superior a uma hora
(intervalo de duas horas), todo o intervalo é devido, ou apenas o intervalo relativo à hora mínima legal?

Tese pacificada no TST: É iterativa, notória e atual a jurisprudência do TST no sentido de que, na hipótese de
previsão legal, negocial ou contratual fixar intervalo superior a uma hora, o seu descumprimento implica o
pagamento total do período pactuado, com acréscimo de 50% sobre o valor da remuneração da hora normal
de trabalho na forma da Súmula 437, I, do TST. Dessa forma, os efeitos do § 4° do art. 71 da CLT são aplicados a
todo o intervalo pactuado e não apenas à hora mínima legal.

Decisões reiteradas do TST: E-ED-RR-917-18.2012.5.04.0016, SBDI-I, Relator Ministro Walmir Oliveira da Costa, DEJT 11/10/2019; E-ED-
RR-22-18.2012.5.03.0135, SBDI-I, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 19/10/2018; E-ED-RR-22-18.2012.5.03.0135,
SBDI-I, Relator Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 19/10/2018; RR-1812-09.2014.5.09.0003, 1ª Turma, Relator Ministro
Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 15/12/2023; RR-11190-63.2016.5.03.0139, 2ª Turma, Relatora Desembargadora Convocada
Margareth Rodrigues Costa, DEJT 13/10/2023; Ag-RRAg-1129-81.2019.5.09.0007, 3ª Turma, Relator Ministro Mauricio Godinho Delgado,
DEJT 07/06/2024; RR-1001015-90.2016.5.02.0051, 4ª Turma, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 11/09/2023; ARR-
524-74.2014.5.09.0084, 5ª Turma, Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 28/10/2022; RRAg-187-21.2020.5.09.0005, 6ª Turma,
Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 19/04/2024; RR-11405-78.2017.5.15.0039, 7ª Turma, Relator Ministro Renato de
Lacerda Paiva, DEJT 05/09/2022 e Ag-AIRR-20375-70.2020.5.04.0006, 8ª Turma, Relator Ministro Sergio Pinto Martins, DEJT 18/12/2023.

SUGESTÃO : Uniformizar voluntariamente o entendimento no sentido de que, na hipótese de haver
previsão legal, negocial ou contratual fixando intervalo superior a uma hora (exemplo: intervalo de duas
horas), o descumprimento do tempo pactuado implica o pagamento total do período, com acréscimo de 50%
sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho, na forma da Súmula 437, I, do TST – e não apenas
do período relativo à hora mínima legal.



5 6 º Te m a : Qual é o momento do reinício da contagem dos prazos após o protesto

interruptivo da prescrição, quanto à prescrição bienal e à prescrição quinquenal?

Tese pacificada no TST: É iterativa a jurisprudência do TST no sentido de que o protesto judicial tem o condão
de interromper tanto a prescrição bienal quanto a quinquenal. Dito isso, a contagem do prazo prescricional
bienal reinicia-se a partir do término da condição interruptiva, qual seja, o trânsito em julgado da decisão
proferida na primeira ação, ao passo que a contagem do prazo prescricional quinquenal reinicia-se a partir da
data de ajuizamento do protesto – e não apenas a partir do último ato do processo relativo ao protesto.

Decisões reiteradas do TST: E-RR-281-89.2015.5.19.0061, SBDI-I, Relator Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, DEJT

20/09/2024; E-RR-158-91.2015.5.19.0061, SBDI-I, Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 07/06/2024; E-RR-153-40.2015.5.19.0006,
SBDI-I, Relator Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 27/10/2023; Ag-E-RR-135-07.2015.5.19.0010, SBDI-I, Relator Ministro
Alexandre Luiz Ramos, DEJT 22/11/2019; E-ED-EDRR- 68900-20.2006.5.04.0024, SBDI-I, Ministro José Roberto Freire Pimenta, DEJT
15/08/2014; AIRR-1001008-32.2023.5.02.0026, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Jose Dezena da Silva, DEJT 23/05/2025; Ag-AIRR-21750-
73.2015.5.04.0009, 2ª Turma, Relatora Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, DEJT 02/12/2022; RR-1002322-
51.2016.5.02.0028, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 17/06/2025; Ag-RRAg-20886-72.2015.5.04.0029, 4ª Turma,
Relator Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, DEJT 12/05/2025; RRAg-1000228-54.2021.5.02.0708, 5ª Turma, Relator Ministro Breno
Medeiros, DEJT 10/06/2025; Ag-AIRR-21691-73.2015.5.04.0013, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhães Arruda, DEJT 06/09/2024;
RRAg-20940-73.2015.5.04.0664, 7ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 06/06/2025 e AIRR-0000143-
20.2023.5.12.0035, 8ª Turma, Relator Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, DEJT 17/06/2025.

SUGESTÃO: Uniformizar voluntariamente o entendimento no sentido de que a contagem do prazo prescricional
bienal reinicia-se a partir do término da condição interruptiva, qual seja, o trânsito em julgado da decisão
proferida na primeira ação, ao passo que a contagem do prazo prescricional quinquenal reinicia-se a partir da
data de ajuizamento do protesto – e não apenas a partir do último ato do processo relativo ao protesto.


